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EDITAL nº 2018-1203008  
PREGÃO (PRESENCIAL) N° 008/2018 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO N° 9/2018-0008 

DATA DA REALIZAÇÃO: 05/04/2018 
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: às 14:30 (horário oficial de Brasília – DF) 

LOCAL: Sede da Prefeitura do Município de Santa Luzia do Pará - Pará 
 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARÁ – ESTADO DO PARÁ - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARÁ, com sede a Av. Castelo Branco, nº 635, 
Centro, CEP 68.644-000, cidade de Santa Luzia do Pará/PA, por intermédio da 
Prefeitura Municipal, mediante Pregoeiro designado pelo Decreto nº 046/2017, 
datada em 10/03/2017, torna público para conhecimento dos interessados que fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para REGISTRO 
DE PREÇOS, do tipo menor preço por ITEM, nas condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos 

 
A sessão de processamento do Pregão será realizada no horário e data 
supracitados, na sala de abertura de licitações, sita à Av. Castelo Branco, nº 635, 
Centro, CEP 68.644-000, Santa Luzia do Pará/PA, e será conduzida por Pregoeiro 
com o auxílio da equipe de apoio designados nos autos do processo em epígrafe. 
Na ausência ou impedimento do pregoeiro ou equipe de apoio indicado neste item, 
poderão atuar outros servidores oficialmente capacitados e designados pela 
administração municipal. 

 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, 
Lei Complementar 123/06 e suas alterações, aplicando-se subsidiariamente a Lei n° 
8.666/93 e a Lei n°. 8.078/90 Código de Defesa do Consumidor, Decreto Federal n° 
8.538/2017, Decreto Federal nº 3555/2000 alterações superveniente e demais 
exigências deste Edital. 
 
1.  DO OBJETO 
 
8.1.1. O objeto da presente licitação é a EVENTUAL Contratação de Firma 
Capacitada em Executar Serviços de Pavimentação Asfáltica, com 
Fornecimento a Aplicação de Concreto Betuminoso Quente (CBUQ), Aplicado 
entre 160 º e 170 º, Padrão DNIT, Faixa C com CAP 50/70, nas vias públicas do 
Município de Santa Luzia do Pará, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
8.1.2. A licitação se dará em um único item, conforme tabela constante do Termo de 
Referência. 
 
2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
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2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará; 
2.2. Será participante os seguintes órgãos: 

2.2.1. Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Horário de credenciamento: as 14:30 do dia 05/04/2018. 
 
3.2. Cada licitante far-se-á representar perante ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia do Pará por apenas uma pessoa, admitindo-se como representante o 
diretor, sócio com poderes de gerência ou pessoa habilitada por meio de procuração 
ou credenciamento, com firma reconhecida em cartório. 
 
3.3. A instituição de representante perante ao Pregoeiro será realizado no ato da 
entrega do envelope de habilitação, no local, data e horário indicados no preâmbulo 
deste Edital, ocasião em que o representante se identificará perante ao Pregoeiro, 
entregando-lhe cópia autenticada em cartório, da Carteira de Identidade e dos 
documentos mencionados nos subitem 3.4 e 3.5, os quais serão analisados pelo ao 
Pregoeiro quando do início da sessão de abertura. 
 
3.4. Em caso de Empresas Individuais, apresentar documento de constituição ou 
alterações consolidadas, juntamente com o documento de identidade, ambos, 
autenticados em cartório. No caso de Sociedade Comerciais, quando o 
representante for diretor ou sócio com poderes de gerência, deverá apresentar ao 
Pregoeiro, cópia autenticada em cartório competente do contrato social ou alteração 
contratual na sua forma consolidada ou ata de assembleia geral da empresa 
licitante, a fim de comprovar a sua qualidade de representante legal, e ainda da 
cópia autenticada em cartório da carteira de identidade; 
 
3.5. Quando o representante for pessoa habilitada por meio de procuração ou  
credenciamento, deverá entregar, ainda, ao Pregoeiro, cópia autenticada em cartório 
do documento exigido no item 3.4, bem como do documento de credenciamento, 
redigido preferencialmente na forma do Anexo IV-A, ou do instrumento particular de 
procuração outorgado pela empresa licitante, com firma reconhecida e com a 
previsão de outorga de amplos poderes de representação, inclusive com poderes 
para formular ofertas e lances de preços, bem como para praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame em nome da proponente; 
 
3.6. O licitante deverá apresentar declaração dos interessados ou seus 
representantes de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; a teor do 
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art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº. 10.520, de 17.07.2002, a qual deverá ser 
entregue no ato do credenciamento, podendo obedecer ao modelo do Anexo IV-B, 
deste Edital e, se não o fizer, deverá conter todos dados informativos necessários. 
 
3.7. Pessoas Jurídicas sob a condição descrita no Subitem (4.5), em que deverá ser 
comprovada mediante apresentação de Declaração, nos termos do modelo que 
consta do Anexo IV-C deste Edital, firmada pelo representante legal da empresa, 
ratificando não haver nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, §4º, da referida 
lei. A não entrega desta declaração indicará que a licitante optou por não utilizar os 
benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações posteriores; 

 
3.7.1 A declaração em questão deverá ser entregue, juntamente com um 

documento da Junta Comercial comprovando o referido enquadramento pela 
empresa que pretender se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006. 

 
3.7.2. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que 
trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção prevista neste edital. 
 
3.8. Certificado de Registro Cadastral, expedido pela Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia do Pará, devidamente atualizado.  

 
3.8.1. Entende-se por certificado de cadastro em vigor aquele com prazo de 

validade vigente e com todas as certidões, que dele constarem, com o prazo de 
validade em vigor, de acordo com o estipulado pelo órgão emitente. 
 
3.9. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (CNPJ-MF); 
 
3.10. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, Distrito Federal, ou 
municipal, relativo à sede da licitante pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com objeto desta licitação; 
 
3.11. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 
menores, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 
 
3.12. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados; 
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3.13. Comprovação, fornecida pelo órgão licitante/Comissão Permanente de 
Licitação, de que recebeu os documentos editalícios e de que tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 
 
3.14. Declaração de Adimplência ou Certidão de que não possui pendências quanto 
ao prazo de entrega de produtos junto a Prefeitura Municipal Santa Luzia do Pará; 
 

3.14.1. A referida declaração/certidão deverá ser solicitada pelo licitante em 
papel timbrado da empresa interessada, até 48 (quarenta e oito) horas 
antes da data designada para abertura da sessão pública no protocolo da 
Prefeitura/secretaria; 

 
3.14.2. A referida declaração deverá ser apresentada em original ou em 
cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro; 

 
3.15. Cópia do DAM com respectivo comprovante de pagamento a fim de comprovar 
o pagamento do respectivo edital, juntamente com Termo de Retirada do Edital.  
 
3.16. O credenciamento do licitante ou de seu representante legal, junto ao 
Pregoeiro, implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
sua capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão 
Presencial. 
 
3.17. Os documentos previstos na Condição do item (3 - Credenciamento), poderão 
ser autenticados pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela equipe de apoio a partir do original, até 
o final do expediente do último dia útil que anteceder o dia marcado para abertura 
dos envelopes Documentação. 
 
3.18. Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem 
estar fora dos envelopes de proposta ou de documentos de habilitação 
 
4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
4.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica de direito privado, 

cujo ramo mercantil seja pertinente com o objeto da mesma que: 
 

4.2. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação exigida para habilitação. 
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4.3. Não esteja sob falência, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 
concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas, e não 
sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
 

4.4. Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração 
Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 
bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou 
licitar com a Administração Pública Federal. 
 

4.5. Quando da participação das Microempreendedores Individuais (MEI), 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), e Cooperativas, 
deverão ser adotados os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 
123/2006 e atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014, farão jus aos 
mesmos benefícios, sendo, portanto, denominados genericamente de MPE 
ou de Entidades Beneficiadas; 
 

4.6. Ao participar do pregão, a licitante está ciente e atesta, sob as penas da lei, 
que: 
 
4.6.1. Deverá declarar qualquer mudança superveniente das suas condições 

de habilitação e de fornecimento de proposta, assinadas por sócio, 
dirigente ou procurador, a assinatura acompanhada do nome completo 
e número de identidade do declarante; 

4.6.2. Autoriza a Prefeitura a realizar, na sua sede e nos seus 
estabelecimentos, as investigações que se fizerem necessárias para 
conferir a veracidade das informações e documentos prestados pela 
licitante; 

4.6.3. Todas as informações e documentos apresentados ao pregoeiro são 
verdadeiros e autênticos. 

 
4.7. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

4.7.1. Servidor ou dirigente de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão 
promotor da licitação, bem assim, a empresa da qual tal servidor ou 
dirigente seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

4.7.2. Estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal; 

4.7.3. Empresa associada ou que tenha sido associada ao Consultor ou 
qualquer outra entidade que tenha elaborado o Termo de Referência; 
 

4.8. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e 
apresentação de sua proposta de preços de preços, independente do 
resultado do procedimento licitatório; 
 

4.9. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um 
mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma 
única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma 
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proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em 
consideração e serão rejeitadas pela Comissão Permanente de Licitação; 
 

4.9.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo 
econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas 
(com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e 
aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a 
outra empresa. 

 
4.10. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a entidade licitante será elegível 

para participar deste processo licitatório. 
 

5.  DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
5.1. A Proposta Comercial deverá ser apresentada, visando a facilitar o 

julgamento por parte do Pregoeiro, nos moldes do modelo do Anexo IV-D – 
Proposta Comercial deste Edital, ou em modelo próprio desde que contenha 
todas as informações ali previstas, em uma única via, preferencialmente 
digitada em computador, em papel timbrado da empresa, sem emendas, 
ressalvas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal 
do proponente ou procurador com poderes específicos para o ato, indicado 
em instrumento público ou particular, rubricadas em todas as suas folhas, 
contendo os seguintes elementos: 
 

5.2. Identificação do proponente: Nome, CNPJ, endereço completo (rua, número, 
bairro, cidade, CEP, estado), números de telefone, fax, e-mail, dados 
bancários, dados do responsável pela empresa que irá assinar o contrato 
administrativo (nome, endereço, CPF e RG), com menção ao número do 
edital; 
 

5.3. Especificações detalhadas do objeto licitado, conforme requisitos mínimos 
constantes no termo de referência, acompanhada do orçamento básico e 
demais Especificação Técnica e Quantidade, deste Edital; 
 

5.4. Preço unitário e total por item: Conforme especificado no orçamento básico – 
Proposta Comercial, expresso em moeda corrente nacional, podendo ser com 
até três casas decimais após a vírgula, o qual deverá incluir impostos, 
tributos, encargos sociais, seguros e quaisquer outros ônus que porventura 
possam recair sobre o objeto desta licitação, isentando a Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia do Pará de quaisquer custos adicionais; 
 

5.5. Forma de Pagamento: Em até 30 (trinta) dias corridos do mês seguinte, após 
a entrega e aceitação do objeto deste Edital, se nenhuma irregularidade for 
constatada; acompanhados do boletim de medição, Nota Fiscal/Fatura e 
Recibo, com as respectivas notas de entrega e relatório do fornecimento dos 
itens solicitados. 
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5.6. Condição de entrega do objeto: O objeto: (Serviços de Pavimentação 
Asfáltica, com Fornecimento a Aplicação de Concreto Betuminoso 
Quente (CBUQ)), deverá ser fornecida conforme especificações técnicas 
contidas no projeto básico; 
 

5.7. O objeto: (Serviços de Pavimentação Asfáltica, com Fornecimento a 
Aplicação de Concreto Betuminoso Quente (CBUQ)), serão aceitos após 
serem devidamente apreciados e analisados pelo Setor de engenharia da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará; 
 

5.8. Deverá ser verificada a equivalência dos produtos e serviços entregues, com 
as especificações contidas neste Edital, confrontadas, também, com a 
proposta de preços e especificações apresentada pela empresa vencedora. 
Não será aceito produto e serviço divergente quanto à marca ou 
especificação diversa da informada na Proposta de Preços da empresa 
vencedora; 
 

5.9. Na eventualidade de verificarem-se entregas de produtos/serviços que 
impeçam ou comprometam o seu uso, será lavrado o Termo de Recebimento 
com todas as ressalvas, enquanto não forem sanadas as incorreções, o que 
deverá ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do caso 
ocorrido; 
 

5.10. Prazo de Entrega: O prazo de entrega dos Produtos/Serviços: (Serviços de 
Pavimentação Asfáltica, com Fornecimento a Aplicação de Concreto 
Betuminoso Quente (CBUQ), conforme Termo de Referência, se dará 
conforme cronograma físico-financeiro, a partir da entrega da Ordem de 
Compra/Serviço, podendo ser prorrogado mediante interesse das partes 
contratantes; 
 

5.11. Local de Entrega: A entrega do objeto desta licitação será entregue conforme 
projeto básico anexo ao edital, de acordo com cronograma da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia do Pará, após ser devidamente vistoriado; 
 

5.12. Validade da Proposta Comercial: no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data da sessão pública do Pregão Presencial (SRP); 
 

5.13. A Proposta Comercial e a oferta de preço deverão compreender todo item 
constante da planilha orçamentária e cronograma, deste Edital, com preço 
unitário e total por item, não sendo permitidos valores superiores ao preço 
estimado pela administração municipal. 
 

5.14. Os proponentes que não apresentarem a documentação devida serão 
automaticamente desclassificados, não cabendo, portanto, conhecer seus 
respectivos preços; 
 

5.15. O licitante vencedor do item deverá antes da assinatura do contrato 
administrativo, permitir a visita do técnico da Prefeitura Municipal de Santa 
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Luzia do Pará ao local (sede) da empresa, a fim de verificar suas instalações 
e condições para o imediato atendimento. 
 

5.16. As Propostas Comerciais não poderão impor condições ou conter opções, 
somente sendo admitidas propostas que ofertem exatamente o objeto desta 
licitação. 
 

5.17. Toda especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo 
licitante, no ato da entrega de sua Proposta Comercial. 
 

5.18. A apresentação da Proposta Comercial implicará a plena aceitação, por parte 
do licitante, das condições estabelecidas neste Edital. 
 

5.19. O licitante detentor da proposta de menor preço deverá entregar ao 
Pregoeiro, sua Proposta de Preço AJUSTADA AO PREÇO FINAL ao final 
deste processo ou encaminhar via fax (91) 3445-1438 ou e-mail: 
licitastaluzia@gmail.com, em até 48 (quarenta e oito) horas após o 
encerramento da sessão do Pregão Presencial, sob pena de desclassificação. 
 

5.20. A carta proposta deverá vim acompanhada da planilha orçamentária, 
juntamente com o cronograma físico-financeiro. 

 
6.  DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes 

das empresas licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, 
oportunidade em que não mais se aceitará novos proponentes, dando-se 
início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os 
Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente 
credenciados, e ainda, à realização do procedimento licitatório. 
 

6.2. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

6.2.1. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no art. 48, 
incisos I e II da lei n° 8.666/93, as propostas que: 
 

6.2.1.1. Apresentarem preços excessivos ou com preços manifestadamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove 
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto. 
Ressalta-se ainda que, o presente processo licitatório está vinculado a 
pesquisa de preço realizada pela Prefeitura e todos os preços ofertados 
deverão estar de acordo com a pesquisa realizada, permitida uma margem 
de acréscimo de até 10% do preço cotado pela Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia do Pará; 

6.2.1.2. Não atenderem as exigências contidas neste pregão. 
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6.3. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
6.3.1. O critério de julgamento será exclusivamente o de MENOR PREÇO POR 

ITEM, para os itens licitados, sendo vencedor o licitante que, atendendo às 
condições deste Edital, oferecer o menor preço para cada item; 
 

6.3.2. Durante o julgamento e análise das propostas será verificada preliminarmente 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
e sua viabilidade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação; 

 
6.3.3. Constatada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos 

estabelecidos neste edital devendo ser classificadas para a etapa competitiva, 
ou seja, fase de lances verbais, somente aquelas que atenderem plenamente 
a esses requisitos; 

 
6.3.4. O pregoeiro(a) verificará para cada item se existem empresas com prioridade 

na contratação ou margem de preferência. Em havendo procederá aos 
cálculos conforme descrito no item 6.4.1 deste Edital e reclassificará as 
ofertas; 

 
6.3.5. Feito isso o pregoeiro classificará a licitante autora da proposta de menor 

preço por item e todas aquelas apresentadas com preços sucessivos e 
superiores em 10% em relação ao menor preço ofertado, disposto em ordem 
crescente, para que os representantes legais das licitantes participem 
também da etapa de lances verbais; 

 
6.3.6. Quando não forem identificadas no mínimo 03 propostas escritas a partir do 

critério definido na condição anterior o pregoeiro fará a classificação dos três 
menores preços sucessivos em ordem crescente quaisquer sejam os valores 
ofertados para que os representantes legais das licitantes participem também 
da etapa de lances verbais. Havendo empate no terceiro valor serão 
convocadas todas as licitantes que tiverem ofertado o mesmo preço; 

 
6.3.7. A licitante oferecerá lance verbal sobre o preço unitário do item ofertado; 
 
6.3.8. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, 

a classificação final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
 
6.3.9. Será considerada como mais vantajosa para a Prefeitura Municipal a oferta 

de menor preço, proposto e aceito obtido na forma da condição anterior; 
 
6.3.10. Ocorrendo algumas condições o pregoeiro poderá negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço; 
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6.3.11. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 

participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 
 
6.4. DA PARTICIPAÇÃO DAS MPE’S 
 
6.4.1. Encerrada a etapa de lances, caso o melhor lance não tenha sido ofertado 

por uma MPE, será assegurado a essas o direito de preferência à 
contratação, previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006, 
conforme segue: 

6.4.1.1. Em cumprimento aos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n°. 123, de 
14/12/2006 e alterações, para as MPE’s (MEI, ME, EPP e 
COOPERATIVAS), para os itens abertos será observado o seguinte: 

 
a) Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência 

de contratação para as MPE’s (MEI, ME, EPP e COOPERATIVAS); 
 

b) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
de ate 05% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada; 

 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MPE’s (MEI, ME, 

EPP e COOPERATIVAS) que se encontrem no intervalo estabelecido no 
caput deste item, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 
d) Ocorrendo o empate as MPE’s (MEI, ME, EPP e COOPERATIVAS) porte 

mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado; 

 
e) As MPE’s (MEI, ME, EPP e COOPERATIVAS) mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

 
f) Não ocorrendo a contratação das MPE’s (MEI, ME, EPP e 

COOPERATIVAS), na forma da alínea “d” serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese da alínea “c”, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
g) Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item “6.4.1” deste 

Edital o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame; 
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h) O disposto nas alíneas “d” e “f” somente será aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por MPE’s (MEI, ME, EPP e 
COOPERATIVAS); 

 
6.4.1.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas em se tratando de 

medias e grandes empresas, e não havendo lances, será efetuado sorteio 
em ato público com a participação de todas as licitantes. 

  
a) Somente poderá ser utilizado o desempate no subitem acima, quando as 

MPE’s, não se enquadrarem dentro do empate ficto, conforme descrito na 
LC 123/06 e alterações. 

 
6.4.2. O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 

vistas à redução do preço; 
 

6.4.3. Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade 
do menor preço, decidindo motivadamente a respeito; 
 

6.4.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o Licitante 
desistente às penalidades legais e às sanções administrativas previstas neste 
Edital; 
 

6.4.5. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado visando à 
confirmação das suas condições habilitatória; 
 

6.4.6. Encerrada a etapa de lances e verificada a preferência de contratação das 
MPE’s, e constatado que a proposta de Menor Preço ou preferência, atende 
as exigências fixadas neste edital quanto à proposta e a habilitação será a 
respectiva licitante declarada vencedora do certame; 
 

6.4.7. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a), examinará a oferta subsequente, verificando 
sua aceitabilidade e procedendo a verificação da habilitação do licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda as instruções, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame; 
 

6.4.8. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, no qual serão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será 
assinada pelo(a) Pregoeiro(a), Equipe de Apoio e pelos Licitantes; 
 

6.4.9. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição 
relativamente ao pregão, o(a) Pregoeiro(a) devolverá aos licitantes, julgados 
desclassificados no certame, os envelopes “Documentos de Habilitação”, 
inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação. 
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7.  DA HABILITAÇÃO 
 
7.1. Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar a documentação 

abaixo, dentro da validade e exigências da Lei. Os documentos exigidos 
poderão ser apresentados em cópia autenticada ou ainda em cópia simples 
neste caso, mediante a apresentação dos originais, para conferência e 
autenticação, no setor de Licitação até o final do expediente do último dia útil 
que anteceder o dia marcado para abertura dos envelopes Documentação. 
 

7.1.1. As declarações relacionadas nos anexos deste edital, deverão ser emitidas 
em papéis timbrados dos Órgãos ou Empresas que as expedirem com 
assinatura reconhecida em cartório; 

7.1.2. O representante legal que assinar pela empresa licitante deverá estar 
credenciado para esse fim, e comprovar essa condição se o (a) Pregoeiro (a) 
assim vier a exigir; 
 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

7.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; 

7.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 

7.2.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
7.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário; 

7.2.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação; 

7.2.6. Poderá também consultar os sítios oficiais emissores de certidões; 
 

7.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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7.3.1. Cópia do RG e CPF dos sócios da empresa Licitante devidamente 
autenticados em cartório ou por membros da Comissão Permanente de 
Licitação de Santa Luzia do Pará, conforme descrito no item 7.1; 

7.3.2. Certificado do MEI, (CCMEI), para os microempreendedores individuais; 
7.3.3. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
7.3.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; a 
Lei nº 10.406/2002 (Código Civil Brasileiro), ou 

7.3.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; 

7.3.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

 
Obs.: O contrato social poderá ser apresentado na sua forma consolidada. 
 
7.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 
7.4.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, ou 

do Distrito Federal, compreendendo os Seguintes documentos:  
7.4.1.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos à Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, regularidade à Seguridade Social ou Certidão 
Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do 
Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede 
da licitante;  

7.4.1.2. Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito 
negativo expedida pela Fazenda Estadual, da sede da licitante ou Certidão 
de Não Contribuinte;  

7.4.1.3. Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito 
negativo, expedida pela Fazenda Municipal, da sede da licitante ou 
Certidão de Não Contribuinte; 

7.4.1.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

7.4.1.5. Alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal do domicílio 
da empresa;  

 
7.4.2. No caso da certidão conter a informação “Esta certidão só é válida no 

original”, não será aceito na forma autenticada.  
7.4.3. Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a 

inabilitação do proponente. Os documentos que não possuírem prazo de 
validade, somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias, 
da expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento 
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tem prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada da 
norma legal pertinente. 

7.4.4. Os documentos emitidos pela INTERNET, somente serão aceitos dentro do 
prazo de validade e após a confirmação da autenticidade nos respectivos 
sites. 
 

7.4.5. DA PARTICIPACAO DAS MPE (MEI, ME, EPP e COOPERATIVAS) 
 

7.4.5.1. As MPE’s (MEI, ME, EPP e COOPERATIVAS), nos termos da legislação 
civil, acrescentarão a sua firma ou denominação as expressões 
“Microempreendedor Individual”, “Microempresa” ou Empresa de Pequeno 
Porte”, ou suas respectivas abreviações, “MEI”, “ME” ou “EPP”, conforme 
o caso, sendo facultativa a inclusão do objeto da sociedade (art. 72, da LC 
123/2006); 

7.4.5.2. Em cumprimento aos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n°. 123, de 
14/12/2006, para as MPE’s (MEI, ME, EPP e COOPERATIVAS), será 
observado o seguinte: 
7.4.5.2.1. A comprovação de regularidade fiscal das MPE’s (MEI, ME, 

EPP e COOPERATIVAS) somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato; 

7.4.5.2.2. As MPE’s (MEI, ME, EPP e COOPERATIVAS), por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 

7.4.5.2.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeitos de certidão negativa; 

7.4.5.2.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no 
subitem anterior, implicara decadência do direito a contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n 
8.666/93, sendo facultado a Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
I – EMPRESAS OPTANTES PELO SISTEMA SIMPLES DE TRIBUTAÇÃO, REGIDO 
PELA LEI Nº 9.317/96. 
 
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da 
Receita Federal, 
http:/www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/simples/simples.htm; 
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b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06 e atualizada pela Lei 
Complementar nº 147/2014; 
 
II – EMPRESAS NÃO OPTANTES PELO SISTEMA SIMPLES DE TRIBUTAÇÃO, 
REGIDO PELA LEI 9.317/96: 
 
a) Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do 
Artigo 3º da LC 123/06 e atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014, deverão vir 
acompanhadas por cópia do seu termo de abertura, documento comprobatório de 
registro na Junta Comercial e termo de encerramento, bem como o Certificado de 
Regularidade Profissional - CRP (antiga DHP), do responsável pelas informações 
contidas no Balanço Patrimonial da época do seu registro ou a CRP atualizada. 
Poderá, também, ser apresentada cópia da publicação em jornal, devidamente 
autenticada; 
 
7.4.1.3. Observação: Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando 
constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação. 
 
7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
7.5.1. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício 

social (DRE), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado ha mais de 3 (três) meses da data de apresentação 
da proposta. Na hipótese da atualização ou aumento do patrimônio liquido, a 
licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar documento que altera aquela 
demonstração devidamente arquivada na Junta Comercial e/ou Cartório de 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

 
a) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência ou mais de anos 

paralisadas, que ainda não tenha balanço final de exercício, deverão 
apresentar balanço de abertura e/ou demonstrações contábeis envolvendo 
seus direitos, obrigações e patrimônio liquido relativos ao período de sua 
existência, sendo isenta a apresentação da capacidade financeira da 
empresa; 

b) O balanço e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia 
do seu termo de abertura, documento comprobatório de registro na Junta 
Comercial e termo de encerramento, bem como o Certificado de Regularidade 
Profissional - CRP (antiga DHP), do responsável pelas informações contidas 
no Balanço Patrimonial atualizada, certificando que o profissional se encontra 
regular, contendo número, validade e finalidade da certidão. Poderá, também, 
ser apresentada cópia da publicação em jornal, devidamente autenticada; 
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c) A capacidade financeira da empresa será avaliada mediante os seguintes 
indicadores: 

 
Liquidez Corrente (LC) expressado da seguinte forma: 

 
                             Ativo Circulante 
                                                            LC = ----------------------------      
                      Passivo Circulante 
 

d) Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão 
atender, obrigatoriamente, os seguintes requisitos: LC maior ou igual a 1 (um);  

e) A maior ou menor pontuação obtida pelas empresas licitantes não terá 
qualquer influência na sua classificação final, servindo apenas para habilitação 
ou não das proponentes.  

 
7.5.2. Para sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em cópia 

autenticada da publicação do balanço em diário oficial ou jornal de grande 
circulação da sede da licitante; 

7.5.3. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenha 
balanço final de exercício, deverão apresentar balanço de abertura e/ou 
demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio 
líquido relativos ao período de sua existência, sendo isenta a apresentação 
da capacidade financeira da empresa; 

7.5.4. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou 
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

7.5.5. Certidão Judicial de Distribuição alusiva a falência ou recuperação judicial 
expedida pelo Tribunal Justiça do Distrito Federal e Territórios até 90 
(noventa) dias anteriores à abertura da licitação. 

 
Parágrafo único: Toda documentação apresentada deverá ser correspondente a um 
único CNPJ. 
 
7.6. REGULARIDADE TÉCNICA: 

 
7.6.1. Prova de inscrição, registro e quitação das anuidades da pessoa jurídica e 

dos responsáveis técnicos, junto à entidade profissional competente – 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), do estado da sede da licitante, válida na data 
da apresentação da proposta; 
  
a) A documentação de que trata a presente alínea deverá conter o “visto” do 
CREA/CAU local, caso a mesma tenha sido emitida por CREA/CAU de outra 
região; 

  
7.6.2. Capacitação Técnico-profissional do responsável técnico;  
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7.6.2.1. A comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico, com 
vínculo empregatício, na data de abertura das propostas, profissional 
(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA/CAU, 
detentor (es) de atestado (s) de responsabilidade técnica, 
devidamente registrado(s) no CREA/CAU da região onde os serviços 
foram executados, acompanhado (s) da(s) respectiva ( s) certidão 
(ões) de profissional(is), executado para órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou do distrito federal ou ainda, para empresas de direito privado, 
com serviços de  asfaltamento em vias com no mínimo 5 (cinco) km 
de execução; 
 

7.6.2.2. O detentor da certidão de Acervo Técnico – CAT deverá, 
obrigatoriamente, ser um dos responsáveis técnicos indicados na 
Relação de Equipe Técnica de Trabalho; 

 
7.6.2.3. No caso de o responsável técnico não constar na relação de 

responsáveis técnicos junto ao CREA/CAU, o acervo do profissional 
será aceito, desde que o licitante demonstre que este profissional 
pertence ao quadro permanente da empresa através de um dos 
seguintes documentos:  
 

7.6.2.4. O empregado, comprovando-se o vinculo empregatício através de 
cópia da “Ficha ou Livro de Registro de Empregado” registrada no 
órgão regional competente do Ministério do Trabalho e Emprego, ou 
copia da Carteira de Trabalho e Previdência Social –CTPS; ou pela 
Certidão de Registro da Licitante no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia-CREA e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), se nela constar o nome do 
profissional indicado; 

 
7.6.2.5. O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia 

do Contrato Social; 
 

7.6.2.6. Qualquer das outras modalidades que demonstrem o vínculo 
empregatício. 

 
7.6.3. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de um 

Licitante, fato este que inabilitará todos os envolvidos; 
 
7.6.4. O Licitante deverá destacar, no(s) Atestado (s) e Certidão (ões) de Acervo 

Técnico – CAT apresentado (s), através de grifos, os serviços atestados e os 
respectivos quantitativos, que atendem as exigências do presente edital, 
somente serão aceitos com as respectivas certidões do CREA/CAU; 
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7.6.5. Quando a Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA/CAU não explicitar 
com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta certidão deverá vir 
acompanhada do seu respectivo atestado de execução, emitido pelo 
Contratante do profissional responsável pelo serviço executado devidamente 
registrado no CREA/CAU; 
 

7.6.6. Deverão constar das Certidões de Acervo Técnico ou dos Atestados de 
Execução, em destaque, os seguintes dados: data de início e término da 
obra, local de execução, nome do Contratante e da Contratada, nomes dos 
responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no 
CREA/CAU, descrição da obra e dos quantitativos executados; 

 
7.6.7. Os atestados deverão atender a todas as características citadas no objeto 

licitado, caso contrário não serão considerados pelo Pregoeiro(a); 
 
7.6.8. Relação nominal da equipe mínima de trabalho do Licitante, com 

compromisso de participação do pessoal técnico qualificado conforme 
atribuições profissionais discriminadas abaixo, no qual os profissionais 
indicados pelo Licitante, para fins de comprovação de capacitação técnico-
profissional, declarem que participarão a serviço do Licitante, das obras e/ou 
serviços, conforme Relação de Equipe Técnica, admitindo-se no decorrer da 
obra e/ou  serviço a substituição destes profissionais por outros de 
experiência equivalente ou superior, com apresentação da Certidão de 
Acervo Técnico-CAT do novo profissional, atendidas as exigências anteriores 
quanto a capacitação técnico-profissional desde que aprovada pela 
Contratante, a exemplo:  
 

a) Engenheiro Civil e ou Arquiteto. 
 

7.6.9. Com base no § 6º do art 30 da Lei Federal 8.666/93 a licitante deverá possuir 
infraestrutura mínima para execução dos serviços considerados essenciais 
para o cumprimento do objeto da licitação; 
 

7.6.10. A licitante deverá apresentar documentação comprobatória de que 
possui ou irá adquirir as suas custas: 

a) Caminhão Espargidor; 
b) Rolo Compactador; 
c) Vibro Acabadora; 
d) Usina de Asfalto; 
e) Rolo de Pneu Liso; 
f) Caminhão Basculante Trucado. 

 
7.7. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA: 
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7.7.1. Declaração da Empresa de que não possuem em seu quadro, trabalhadores 
menores de 14 a 18 anos, conforme dispõe o inciso XXXIII do Art. 7º da 
Constituição Federal, conforme Anexo IV-E. 
 

7.7.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-
A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 
5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 07 de junho de 2011). 

 
7.8. OBSERVAÇÕES DO ITEM “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”: 
 
7.8.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, nos termos do § 3º, 
do artigo 32, da Lei 8.666/93, sendo que os documentos que estiverem com 
seu prazo de validade expirado no mencionado registro cadastral deverão ser 
entregues na forma estipulada neste edital. 
 

7.8.2. A documentação exigida nesse título deverá ser compatível com as 
respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal. 
 

7.8.3. A aceitação dos documentos obtidos via "Internet" ficará condicionada à 
confirmação de sua validade, também por esse meio, se a Equipe de Apoio 
do Pregão houver dúvida quanto à sua autenticidade; 
 

7.8.4. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará poderá realizar vistoria técnica 
in-loco dos equipamentos; 
 

7.8.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos; 
 

7.8.6. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
por igual período; 
 

7.8.7. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição 
na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização; 
 

7.8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma; 
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7.8.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital; 
 

7.8.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente; 
 

8. OUTRAS COMPROVAÇÕES E DECLARAÇÕES 
 
8.1. Apresentar declaração do Licitante de que recebeu os documentos, que se 

inteirou dos dados indispensáveis à apresentação da proposta, que tem pleno 
conhecimento do projeto básico, das especificações, das condições e da 
natureza do trabalho a ser executado, e que os preços propostos cobrirão 
quaisquer despesas que incidam sobre a execução dos serviços, declarando 
ter pleno conhecimento do projeto básico e suas especificações, conforme 
anexo; 

 
9. DOS RECURSOS 
 
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, 
sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das 
razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos;  
 

9.2. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, 
as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos;  
 

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 
decadência do direito de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo 
Pregoeiro ao vencedor; 
 

9.4. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 

9.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento; 
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9.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos 

da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará – Estado do Pará, órgãos de 
imprensa oficial e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio 
eletrônico; 
 

9.7. O recurso administrativo deverá ser protocolado na Sala do Departamento de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará, localizada na Av. 
Castelo Branco, nº 635, Centro, CEP 68.644-000, Santa Luzia do Pará/PA, no 
horário das 08:00 às 13:00 horas. 

 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados; 
 

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório; 
 

10.3. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o adjudicatório será 
convocado para assinar o contrato administrativo, no prazo e condições 
definidas neste Edital; 
 

10.4. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf ou 
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inc. XIV do 
art. 4º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas neste Edital e no contrato administrativo das demais 
cominações legais. 

 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 

05(cinco) dias, contados a partir da data de sua(s) convocação(ões), para 
assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decair(em) do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital; 
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11.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão 

ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) 
no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento;  
 

11.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 
de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde 
que devidamente aceito; 
 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
indicação do licitante vencedor e dos licitantes que aceitarem cotar preços 
iguais aos deste, observada a ordem da última proposta apresentada durante 
a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições; 
 

11.5. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) 
meses, a partir de sua data e assinaturas prorrogável nos termos da 
legislação Vigente, em especial, ao que determina o art. 12, do Decreto 
Federal nº 7892/2013; 
 

11.6. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não 
comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem 
prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Órgão indicado no 
subitem 1.1 registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, 
mantido o preço do primeiro classificado na licitação. 

 
12. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ordinariamente, o órgão 

gestor, os participantes se houver, e extraordinariamente, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador deste certame, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº. 8.666/93, e suas alterações, relativo à 
utilização do Sistema de Registro de Preços; 
 

12.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
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fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas; 
 

12.3. As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos 
registrados na presente Ata de Registro de Preços; 
 

12.4. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não 
poderão exceder na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado, na mesma para o órgão solicitante e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que a ela aderirem. 

 
13. DO TERMO DE CONTRATO 
 
13.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor 
registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados de sua convocação; 
 
13.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 
 
13.3. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não 
comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 
 
14. DO REAJUSTE 
 
14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Contrato, anexo a este Edital. 
14.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e 
no Decreto nº 7.892, de 2013. 
 
15. DAS MEDIÇÕES, DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 

15.1. Para efeito da medição, serão consideradas as quantidades de serviços 
efetivamente executadas e atestadas pela fiscalização do Setor de 
Engenharia desta Prefeitura indicado para a finalidade. 
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15.2. As medições serão elaboradas pelo Setor de Engenharia desta Prefeitura 

indicado para a finalidade, por solicitação através de ofício da Contratada com 
pelo menos três dias úteis de antecedência ao vencimento da parcela, que se 
dará em conformidade com os procedimentos a seguir descritos: 
 

a) A medição será na totalidade dos serviços executados no período de trinta 
dias corridos, correspondentes a uma medição; 
 

b) Após o recebimento do ofício solicitando a liberação da parcela, a fiscalização 
desta Prefeitura ou órgão municipal indicado para a finalidade, procederá a 
vistoria no local do serviço verificando a execução dos mesmos, previstos e 
efetivamente executados. O fiscal encaminhará a solicitação de pagamento 
em formulário próprio, devidamente preenchido acompanhado da respectiva 
fatura da parcela; 
 

c) Caso a fiscalização venha a constatar divergência quanto aos valores 
apurados, informará por escrito, à Contratada, que deverá apresentar nova 
medição corrigida, bem como as justificativas devidas e efetuar as correções 
requeridas; 
 

d) A aprovação da medição se dará com o certifico do responsável técnico do 
Depto de Engenharia da Prefeitura no verso da fatura devidamente assinado 
e datado; 
 

e) O pagamento e liquidação das notas fiscais ou notas fiscais-faturas, emitidas 
regularmente pela CONTRATADA, será feito através da crédito bancário, em 
até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento da nota no 
protocolo da Prefeitura Municipal, com o carimbo de que foi certificado pela 
Fiscalização aposto no verso da nota; 
 

f) Caso o vencimento do prazo de liquidação da fatura ocorra fora do calendário 
semanal ou de expediente bancário, imediatamente posterior ao vencimento, 
não incidindo qualquer compensação financeira neste período; 

 

15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
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15.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 
 

15.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável; 

 
15.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = 0,00016438 
I = (TX)                          I = (6/100)                 TX: Percentual da taxa anual =  
                                      365                            6%. 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei nº 10.520, 
de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

16.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação; 
16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
16.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
16.1.5. Cometer fraude fiscal; 
16.1.6. Não mantiver a proposta; 
16.1.7. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente 
da ata de registro de preços; 

16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
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16.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 
16.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993. 
16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
16.6. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 16.1 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

16.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
16.6.2. Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
16.6.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

16.6.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, 
no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 

16.6.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou 
entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
16.6.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.7. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, a Contratada que: 

16.7.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
16.7.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
16.7.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

 
17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
17.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
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A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico. 
17.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 
quatro horas. 
17.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
17.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 
17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
17.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
18.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
18.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
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18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observado os princípios da isonomia e do interesse público. 
18.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

http://www.santaluziadopara.pa.gov.br/, nos dias úteis, no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
18.10. O mesmo poderá ser retirado na sede da Prefeitura Municipal, junto ao 
Departamento de Licitação, sito Av. Castelo Branco, 635, Centro, Santa Luzia do 
Pará/PA 
18.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
18.10.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
18.10.2. ANEXO I-A – Memorial Descritivo; 
18.10.3. ANEXO I-B – Orçamento Básico/Cronograma Físico-Financeiro; 
18.10.4. ANEXO I-C – Projetos e Plantas; 
18.10.5. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
18.10.6. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
18.10.7. ANEXO IV – Modelos. 
 

Santa Luzia do Pará/PA, 23 de março de 2018. 
 

 
Glaydson Carlos Pinheiro Silva 

Pregoeiro 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBRA: Contratação de Firma Capacitada em Executar Serviços de 
Pavimentação Asfáltica, com Fornecimento a Aplicação de Concreto 
Betuminoso Quente (CBUQ), Aplicado entre 160 º e 170 º, Padrão PREFEITURA 
MUNICIPAL, Faixa C com CAP 50/70, nas vias públicas do Município de Santa 
Luzia do Pará. 
 
1. INTRODUÇÃO: 
1.1. O presente projeto básico tem por objetivo a execução de pavimentação 
asfáltica com betuminoso quente (CBUQ), padrão PREFEITURA MUNICIPAL, 
faixa C, com CAP 50/70 em Vias Públicas, no Município de Santa Luzia do Pará no 
Estado do Pará. As obras deverão ser executadas em conformidade com a 
metodologia e especificações anexas em consonância com as Normas Técnicas 
Brasileiras vigentes.  
 
1.2. Com a execução das obras objeto deste projeto tem por objetivo melhorar as 
condições sociais das pessoas que delas utilizam, viabilizando assim uma melhor 
trafegabilidade de todos que utilizam as vias, diminuindo inclusive o índice de 
acidentes.  
 
1.3. O objeto deste Projeto Básico deverá ser executado mediante celebração de 
Contrato, entre Empresa contratada e Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará. 
 
2. OBJETO 
2.1. Este Projeto Básico tem como objetivo a execução de pavimentação asfáltica 
com Betuminoso Quente (CBUQ), padrão PREFEITURA MUNICIPAL, faixa C, 
com CAP 50/70 de Vias Públicas do Município de Santa Luzia do Pará. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT R$ Unit. 

1 

Pavimentação Asfáltica, com 
Fornecimento a Aplicação de Concreto 
Betuminoso Quente (CBUQ), Aplicado 
entre 160 º e 170 º, Padrão PREFEITURA 
MUNICIPAL, Faixa C com CAP 50/70, nas 
vias públicas do Município 

SERV 001 

 
 
 

R$ 1.515.000,00 

 
2.2. Para dar qualidade aos serviços a contratada deverá utilizar, no mínimo, os 
seguintes maquinários: 

• Caminhão Espargidor; 
• Rolo Compactador; 
• Vibro Acabadora; 
• Usina de Asfalto 
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• Rolo de Pneu Liso 
• Caminhão basculante trucado 

 
A temperatura asfáltica será medida no ato de execução dos serviços para garantir a 
qualidade e durabilidade dos mesmos 
 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. A pavimentação das Vias Públicas servirá para melhorar o tráfego de veículos, 
garantir mais segurança para motoristas e pedestres sem contar com o bem estar da 
população, influindo diretamente na qualidade de vida, tendo assim melhores 
condições de infraestrutura, servido inclusive como opção de rota para desafogar o 
trânsito da Cidade. 
 
4. LOCALIZAÇÃO 
4.1. As obras aqui propostas estão localizadas nas vias na sede do Município de 
Santa Luzia do Pará, que estão definidas projeto em anexo a este edital. 
 
5. ACESSO AOS LOCAIS  
5.1. Os acessos aos locais das obras são feitos por meios terrestres, utilizando-se 
de Vias Públicas do Município de Santa Luzia do Pará utilizando mão de obra 
própria da Prefeitura de Santa Luzia do Pará. 
 
6. DIAGNÓSTICO: 
6.1 ASPETOS GEOGRÁFICOS, GEOTÉCNICOS E GEOLÓGICOS: A área a ser 
pavimentada é caracterizada pela ausência de pavimentação asfáltica ou 
deteriorada. 
 
6.2 ASPECTOS CLIMÁTICOS: O clima do Município de Santa Luzia do Pará 
enquadra-se como sendo clima megatérmico e úmido, com temperaturas elevadas. 
No período de janeiro a junho a incidência de chuvas e bastante elevada, enquanto 
que no período de julho a dezembro verificamos uma grande diminuição das 
mesmas. 
 
6.3 ASPECTOS SÓCIOS- ECONOMICOS: O desenvolvimento econômico de Santa 
Luzia do Pará está baseado na agricultura, comércio e no setor de Serviço público. 
 
7. DAS RESPONSABILIDADES 
7.1. A responsabilidade da CONTRATADA será execução de serviço com 
fornecimento de betuminoso quente (CBUQ), padrão PREFEITURA MUNICIPAL, 
faixa C, com CAP 50/70. 
 
7.2. O serviço e o fornecimento serão realizados conforme cronograma, a partir da 
emissão de ordem de serviço emitida pela Prefeitura Municipal. 

 
8. DO PRAZO DE GARANTIA NOS CONTRATOS DE EMPREITADA  
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8.1 A questão da responsabilidade de empreiteiros e construtores estava 
disciplinada no art. 1.245 do Código Civil de 1.916, sendo assimilada pelo Código 
Civil de 2002, no seu art. 618:  
“Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções 

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo 

irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão 

dos materiais, como do solo.” 

 
9. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR  
9.1 Caberá ao licitante vencedor:  
9.1.1 Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos.  
9.1.2 Alocar profissionais especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A 
qualquer tempo a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro 
da equipe técnica da licitante vencedora, desde que entenda que seja benéfico ao 
desenvolvimento dos trabalhos.  
9.1.3 Alocar durante todo o período das obras um profissional de nível superior, com 
experiência, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente 
registrados no CREA, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico 
– CAT, expedidas pelo CREA, que comprovem ter o profissional executado os 
serviços de PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA com características técnicas compatíveis 
com o objeto desta licitação.  
9.1.4 Emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas, de cunho gerencial, 
onde constarão todas as informações técnicas das obras. 
9.1.5 Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do Termo de Referência 
de acordo com as especificações estipuladas pelo Projeto de Engenharia anexo ao 
Edital.  
9.1.6 Seguir o cronograma físico das etapas de execução dos serviços. Realizar, 
com zelo e fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as 
formas, as medidas, os desenhos, realizando verificação “in loco” e a melhor 
metodologia, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância 
da fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se.  
9.1.7 Fornecer e manter no canteiro de serviços tudo que for necessário à execução 
dos serviços dentro dos prazos estipulados e com a qualidade desejada.  
9.1.8 Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos 
serviços, recolhendo os entulhos, dando-lhes o destino adequado.  
9.1.9 Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou 
recomendações, exemplos de aplicação em outros serviços e assistências técnicas 
de interesse da Prefeitura em relação a serviços, projetos e atividades que envolvam 
o objeto do contrato, fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir eficiência aos 
serviços.  
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9.1.10 Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, 
assumindo total e única responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos 
de execução dos serviços.  
9.1.11 Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente 
uniformizado, limpo, em boas condições de higiene e segurança, identificados com 
crachás e usando equipamento de proteção individual (EPI) apropriado.  
9.1.12 Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de 
atividades em execução, mantendo estreita comunicação com a fiscalização.  
9.1.13 Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se 
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Prefeitura.  
9.1.14 Providenciar, junto ao CREA regional, a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, relativa aos serviços objeto da presente licitação, 
de acordo com a legislação vigente.  
9.1.15 Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos 
serviços, arcando com todas as despesas, sem ônus adicional a Prefeitura.  
9.1.16 Entregar as áreas afetadas pelos serviços totalmente recuperadas e limpas, 
sendo efetuado o replantio de gramas nas valas, recomposição de calçadas, asfaltos 
e outros.  
9.1.17 Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e 
consentimento da Prefeitura Municipal. 
9.1.18 Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos 
ocupacionais aos seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de 
proteção individuais – EPI’s necessários, tais como óculos, luvas, aventais, 
máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e exigindo 
que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à preservação de 
suas integridades físicas.  
9.1.19 Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura 
Municipal, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o Prefeitura, cabendo à 
licitante vencedora todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e 
trabalhista em vigor.  
9.1.20 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em 
conexão com eles.  
9.1.21 Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem 
como recolher, no prazo legal, todos os encargos e tributos.  
9.1.22 A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos 
decorrentes do contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a 
Prefeitura Municipal, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a 
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Licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal.  
9.1.23 Apresentar organograma com a distribuição dos cargos e funções na obra, 
acompanhado do Plano da Administração, no qual estejam definidas as atribuições e 
responsabilidades de todo pessoal, até o nível de encarregado ou mestre.  
9.1.24 Desenvolver atividades em mais de um turno de serviços, seja durante os 
dias úteis, nos finais de semana ou nos feriados, sempre que se fizer necessário, 
com o propósito de manter, recuperar ou antecipar etapas do cronograma físico dos 
serviços, a fim de garantir o cumprimento do prazo total de execução estabelecido. 
9.1.25 Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos 
serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, 
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante 
formular imediata comunicação escrita a Prefeitura Municipal, buscando o imediato 
encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito 
desenvolvimento dos serviços. 
9.1.26 Verificar a compatibilização dos projetos, procedendo à análise detalhada dos 
mesmos, oportunidade em que poderá observar interferências entre eles. Quaisquer 
incompatibilidades deverão ser comunicadas a Prefeitura Municipal, bem como 
sanadas de maneira a não comprometer o cronograma dos serviços.  
9.1.27 Complementar todos os ajustes eventualmente necessários em cada projeto 
para a perfeita execução dos serviços, bem como elaborar, integralmente, quaisquer 
projetos que se fizerem necessários com as respectivas aprovações junto aos 
órgãos competentes, assumindo todos os custos.  
9.1.28 Antecipar, sempre que possível, a execução das etapas estabelecidas no 
cronograma físico, visando garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos, a fim 
de compensar, preventivamente, a ocorrência de imprevistos que poderiam implicar 
em atraso futuro de etapas específicas de serviços.  
9.1.29 Conclusão total dos serviços dentro do prazo definido no cronograma, 
revertendo qualquer atraso decorrente de ajustes de projetos, intempéries ou outros 
imprevistos no transcorrer dos serviços.  
9.1.30 Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela 
resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar.  
9.1.31 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para 
tanto estabelecido pela fiscalização.  
9.1.32 Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos 
serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa 
necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos.  
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9.1.33 Submeter à fiscalização as amostras de todos os materiais a serem 
empregados nos serviços antes da sua execução.  
9.1.34 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da PREFEITURA 
MUNICIPAL.  
9.1.35 Manter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
9.1.38 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de 
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas 
por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital. 
9.1.39 Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados 
diretamente a PREFEITURA MUNICIPAL ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo.  
9.1.40 Prestar esclarecimentos a PREFEITURA MUNICIPAL sobre eventuais atos 
ou fatos noticiados que a envolva, independente de solicitação. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL  
Caberá a Prefeitura Municipal:  
10.1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Edital, em particular 
no que se refere ao nível de serviço e sanções administrativas;  
10.2 Proporcionar todas as condições necessárias para que o licitante vencedor 
possa cumprir o objeto desta licitação.  
10.3 Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 
escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos 
omissos;  
10.4 Nomear Gestores para executar a fiscalização do Contrato, que registrará todas 
as ocorrências e as deficiências verificadas, oficiando à licitante vencedora para a 
imediata correção das irregularidades apontadas.  

10.4.1 A existência e a atuação da fiscalização da Prefeitura em nada 
restringe a responsabilidade técnica única, integral e exclusiva da licitante 
vencedora, no que concerne à execução do objeto contratado.  
10.5 Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas.  
10.6 Atestar a execução do contrato.  
10.7 Cumprir as demais obrigações contidas no edital do Pregão. 

 
Santa Luzia do Pará, 23 de março de 2018. 

 
__________________________ 

Responsável Técnico 
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ANEXO I-A 
 

MEMORIAL DESCRITIVO/ESPECIFICAÇÕES TÉCINCAS 
 

OBS: EM ARQUIVO DE MÍDIA SEPARADO 
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ANEXO I-B - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

OBS: EM ARQUIVO DE MÍDIA SEPARADO 
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ANEXO I-B - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
OBS: EM ARQUIVO DE MÍDIA SEPARADO 
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ANEXO I-C – PROJETOS E PLANTAS 
OBS: EM ARQUIVO DE MÍDIA SEPARADO 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – PREGÃO PRESENCIAL xxxx/2017 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARÁ, órgão municipal, sediada a 
Av. Castelo Branco, nº 635, bairro Centro, CEP 68.644-000 – Santa Luzia do Pará – 
Pará, inscrita no CGC/MF sob o nº. 63.887.848/0001-02, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. EDNO ALVES DA 
SILVA, brasileiro, casado, Carteira de Identidade n. XXXXXXXXXX e CPF/MF n. 
XXXXXXXXXX e a EMPRESA xxxxxxxxxx, sediada à xxxxxxxx, nº 000, Bairro: 
xxxx– xxxxxx, Inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00, Inscrição Estadual nº 
00.000.000-0, neste ato representado por xxxxxxxxxxx, portador do RG sob nº xxxxx 
SSP/Pa, e do CPF sob nº 000.000.000-00, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma Presencial nº xxxx/2017, publicada no Jornal 
Amazônia, Diário Oficial dos Municípios e Diário Oficial da União de 00/00/2017, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 
 
1.  DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto Eventual Contratação de Firma Capacitada 
em Executar Serviços de Pavimentação Asfáltica, com Fornecimento a 
Aplicação de Concreto Betuminoso Quente (CBUQ), Aplicado entre 160 º e 170 
º, Padrão DNIT, Faixa C com CAP 50/70, nas vias públicas do Município de 
Santa Luzia do Pará, especificado no Termo de Referência, Anexo do edital do 
Pregão nº. XXXX/2017, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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Item 
do TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante). 

 

Especificação 
Marca (se 

exigida em 

edital) 

Modelo (se 

exigida em 

edital) 

UN Quant 
Valor 
Unit 

Prazo, 

garantia 

ou 

validade 

        
 
3.  VALIDADE DA ATA 
 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da 
assinatura, podendo ser prorrogada a interesse da Administração. 
 
4.  REVISÃO E CANCELAMENTO 
 
4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor (ES). 
4.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor (ES) para 
negociar (em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
4.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e. 
4.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade 
de negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
4.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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4.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou. 
4.6.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s). 

4.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.6.1, 4.6.2 e 
4.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
4.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

4.8.1. Por razão de interesse público; ou  
4.8.2. A pedido do fornecedor. 

 
5.  CONDIÇÕES GERAIS 
 
5.1. As condições gerais do serviço, tais como os prazos para execução, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 
edital. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
 
 
 

Santa Luzia do Pará, XX de 
XXXXX de 2017. 
 
 

 
 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 
fornecedor(es) registrado(s) 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ____________________ 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO 
DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE 
FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICÍPIO 
DE ___________________E, DE OUTRO LADO 
A EMPRESA: ______________, COMO 
VENCEDORA DO PROCESSO LICITATÓRIO 
NA MODALIDADE DE ____________ N.º 
___________, TENDO POR OBJETO A 
___________________________, conforme 
Projetos, Memoriais Descritivos e Planilhas 
Orçamentárias, neste Município, de acordo com 
o presente Edital e seus Anexos.  

 

Pelo presente Instrumento de Contrato Particular de Empreitada GLOBAL, que fazem entre 
si, o MUNICÍPIO DE ___________________, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
devidamente inscrita no CGC/MF sob n° ___________________, através do Fundo 
Municipal de ___________, neste ato, representado  por seu titular (Prefeito Municipal), Sr. 
___________________, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão e gestor 
municipal,  titular do  CPF: _________e  RG: ______________, residente e domiciliado na 
___________________, nº_______, bairro, CEP: ________, cidade__________, 
estado______, adiante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a  empresa: 
__________________, com sede na __________________nº _____, bairro, CEP: 
________, cidade__________, estado______  , inscrita no CNPJ sob o nº __________ e 
Inscrição Estadual nº ___________, neste ato representado por seu Procurador, Sr (a) 
___________________, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão e gestor 
municipal,  titular do  CPF: _________e  RG: ______________, residente e domiciliado na 
___________________, nº_______, bairro, CEP: ________, cidade__________, 
estado______  , adiante denominada, CONTRATADA, ajustam e contratam de 
conformidade com as cláusulas e condições adiante estabelecidas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E REGIME DE CONTRATAÇÃO 

1.1. A CONTRATADA, como vencedora do Procedimento Licitatório modalidade Pregão 
Presencial n° ________, obriga-se a executar no regime de EMPREITADA Global, O 
OBJETO LICITADO, conforme Projetos, Memoriais Descritivos e Planilhas Orçamentárias, 
neste Município e anexos do edital fazem parte.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA –DO PREÇO 

2.1 -De acordo com a proposta comercial apresentada no Processo Licitatório, o valor total 
da presente contratação é de R$ 00,00 (_______________________).  

2.2 - No preço contratado estão incluídos todos os custos da CONTRATADA, referentes a 
mão-de-obra especializada, materiais, ferramentas e equipamentos necessários a boa 
execução dos serviços, despesas de transporte em geral, instalação e manutenção, assim 
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como os custos referentes a encargos sociais e trabalhistas, seguros, tributos de qualquer 
natureza, e, ainda, as demais despesas que direta e indiretamente incidam na execução dos 
serviços.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA –DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 -Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE em até 30 dias após a medição 
realizada pela equipe técnica da Prefeitura Municipal e mediante nota fiscal, através de 
depósito bancário, em conta corrente, em nome da contratada, na Agência Bancária que a 
mesma informar para tal. 

3.2 -As medições serão realizadas pela Equipe Técnica da Prefeitura Municipal, após a 
conclusão de cada etapa correspondente a Ordem de Serviço emitida, de acordo com 
cronograma físico-financeiro mediante solicitação formal da CONTRATADA.  

3.3 -No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos de mão-de-obra, materiais, 
equipamentos, ferramentas, utensílios, transporte e instalação de canteiro necessário à 
execução dos trabalhos, sinalização, limpeza da obra, seguros de responsabilidade civil que 
cubram danos pessoais e materiais a terceiros, e ainda, o seguro do pessoal utilizado na 
obra contra riscos de acidentes de trabalho e o cumprimento de todas obrigações que a 
legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador, sem quaisquer ônus ou 
solidariedade por parte da administração Municipal. O preço ofertado deverá ainda incluir 
quaisquer despesas acessórias e necessárias, mesmo não especificadas neste Edital, 
relativas à execução da obra. 

3.4 - Os pagamentos serão de acordo com as medições mensais realizadas pelo 
Departamento de Engenharia.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS  

4.1 - O prazo máximo para execução da obra com todos os seus serviços, conforme 
constante dos Projetos e dos Memoriais será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias;  

4.1.1 O prazo contratual vigorará até a execução total do objeto licitado, se não for outra a 
decisão da autoridade competente, contados a partir da assinatura do contrato, ressalvados 
os limites legais para aditivo.  

4.2 -O Termo Inicial para contagem de prazos, conforme estabelecido no item anterior, e 
início dos serviços, contar-se-á, a partir da data de expedição da primeira Ordem de Serviço;  

4.3 – Serão deduzidos da contagem do prazo contratual os dias considerados como 
impraticáveis à execução de serviços, por motivos de força maior, comprovados pela 
CONTRATADA e reconhecidos pela FISCALIZAÇAO que os fará constar em relatório;  

4.4 -Considerar-se-á como “data de conclusão dos serviços”, para contagem de prazo, a da 
emissão pelo CONTRATANTE do respectivo “Termo de Entrega e Recebimento dos 
Serviços”.  

 

CLÁUSULA QUINTA -DA FISCALIZAÇÃO  

5.1 -O Município de _________________ indicará um profissional de seu quadro técnico 
para atuar na fiscalização da obra, representando em seus atos o CONTRATANTE e terá as 
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atribuições delegadas em ato especifico e, ainda, as que se seguem;  

5.1.1- Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços 
executados em desacordo com o projeto, especificações técnicas ou com imperfeições 
técnicas ou pela aplicação de materiais inadequados e fora dos padrões estabelecidos nos 
memoriais;  

5.1.2 -Poderá a CONTRATANTE solicitar que a CONTRATADA, por escrito, que a mesma 
afaste e substitua de imediato, o empregado que não esteja cumprindo a contento as 
obrigações assumidas pela mesma através do presente contrato.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA  

6.1 -A direção técnica dos serviços, objeto deste contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição por ventura constada na execução da 
obra, de acordo como estabelecido na legislação vigente;  

6.1.1 - A omissão ainda que eventual da direção técnica e administrativa, no desempenho 
de suas atribuições, não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita 
execução dos serviços contratados.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS 

7.1 - A CONTRATADA tendo visitado o local onde serão executados os serviços objeto 
deste contrato, declara que se inteirou acerca dos aspectos operacionais, técnicos e 
administrativos e das condições que influirão na execução dos mesmos, não lhe ocorrendo 
dúvidas quanto às implicações relacionadas com os trabalhos que se desenvolverão no 
referido local.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - Além dos encargos de ordem legal e os demais assumidos em outras cláusulas e 
documentos integrantes deste Contrato e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, 
ainda, a CONTRATADA a:  

8.1.1 - Executar os serviços objeto deste Contrato, em conformidade com o respectivo 
planejamento, normas e especificações técnicas, utilizando-se de material de primeira 
qualidade, de acordo com Memoriais e dentro das normas técnicas e, ainda, com as 
instruções emitidas pelo CONTRATANTE;  

8.1.2 -Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado 
de que necessitar, em todos os níveis de trabalho, inclusive com os equipamentos de 
segurança, para a execução dos serviços, correndo por sua conta exclusiva todos os 
encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, ainda, ao 
CONTRATANTE, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal; 

8.1.3 - Afastar do local dos trabalhos e substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer empregado ou contratado, cuja atuação ou permanência prejudique o 
prosseguimento regular dos trabalhos ou cujo comportamento seja julgado inconveniente 
pela FISCALIZAÇÃO. 

8.1.4 - Executar, às suas custas, os reparos ou refazimento dos serviços executados em 
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desacordo com o Contrato e seus anexos, sendo que, somente após a conclusão e 
recebimento de tais reparos, poderá ser procedida a medição correspondente;  

8.1.5 - Proceder, no final dos serviços, à limpeza de todas as áreas trabalhadas, devendo 
remover todo o material, equipamento e outros seus pertences, incluindo sobras e lixo, 
sendo esses serviços considerados incluídos no preço deste Contrato; 

8.1.6 - Fornecer a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução 
dos serviços que o CONTRATANTE julgue necessárias conhecer ou analisar;  

8.1.7 - Responsabilizar-se durante a execução dos serviços contratados por qualquer dano 
que, direta ou indiretamente, ocasionar à bens do CONTRATANTE ou sob sua 
responsabilidade, ou ainda de terceiros, na área de execução dos serviços ou fora dela; 

8.1.7.1 - Constatado dano a bens do CONTRATANTE ou sob a sua responsabilidade ou, a 
bens de terceiros, a CONTRATADA, de pronto, os reparará ou, se assim não proceder, o 
CONTRATANTE lançará mão dos créditos daquela para ressarcir os prejuízos de quem de 
direito.  

8.1.8 - Providenciar, antes do inicio dos serviços, objeto do presente as licenças, as 
provações e os registros específicos, junto às repartições competentes, necessários para a 
execução dos serviços contratados, em particular a ART junto ao CREA -Conselho Regional 
de Engenharia;  

8.1.9 - Providenciar, às suas expensas, a partir dos pontos iniciais que lhe sejam indicados, 
as instalações e redes provisórias de energia elétrica, água potável ou não, e esgotos que 
sejam necessárias à execução de seus trabalhos;  

8.1.10 – A CONTRATADA deverá antes de iniciar as obras, fixar placa identificativa e 
informativa, sobre o objeto da licitação, sem qualquer caráter de promoção pessoal de 
Gestores Públicos, com medidas de 5X2,40, indicando que se trata de uma obra do 
Município de ___________________, o nome da empresa que a está executando, a origem 
dos recursos, prazo de execução e valores.  

8.2 - Se o CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer 
obrigações da CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo 
afetar ou prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se 
nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1 - Efetuar à CONTRATADA os pagamentos, nas condições estabelecidas neste 
Instrumento.  

9.2-Fornecer, conforme constante do Edital e seus Anexos o Memorial Descritivo, Planilha 
Orçamentária e Projeto Arquitetônico e de Implantação, em via impressa e todos os demais 
Projetos Complementares necessários à execução da obra, e colaborar com a 
CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação dos mesmos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS MULTAS  

10.1 -Sem prejuízo das sanções ajustadas na Cláusula Nona, ressalvados dos casos de 
força maiores devidamente comprovados e aceitos pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA 
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serão aplicadas as seguintes multas: 

10.1.1 -O atraso na execução das obras, conforme previsto no edital implicará na cobrança 
de uma multa diária no valor correspondente a 0.1% (zero ponto um por cento) do valor do 
contrato, por dia de atraso não justificado, podendo tal valor ser abatido de eventuais 
créditos cujo recebimento a CONTRATADA tenha pendente. 

10.1.2 -Será aplicada a mesma multa diária prevista no item anterior, caso a 
CONTRATANTE não se aparelhar convenientemente para a execução dos serviços, até que 
seja sanada a irregularidade; 

10.1.3 -A mesma multa será aplicada em cada ocorrência efetivamente registrada, se, por 
qualquer modo, a CONTRATANTE impedir ou dificultar os trabalhos da FISCALIZAÇÃO no 
acompanhamento da obra.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA RESCISÃO E CONSEQUÊNCIAS  

11.1 -A inexecução total ou parcial deste Contrato dá ensejo à sua rescisão, pela parte 
inocente, e acarretará as consequências previstas neste Instrumento e na legislação 
pertinente;  

11.1.1 -Sem prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão deste Contrato, 
pelo CONTRATANTE: 

11.1.1.1 - O não cumprimento do prazo contratual; 

11.1.1.2 - O não cumprimento de cláusulas das especificações constantes dos Memoriais e 
dos Projetos; 

11.1.1.3 - A lentidão na execução dos serviços, que leve ao CONTRATANTE a presumir sua 
não conclusão no prazo contratual; 

11.1.1.4 - O atraso injustificado no início dos serviços;  

11.1.1.5 -A paralisação injustificada dos serviços;  

11.1.1.6 - O desatendimento às determinações da FISCALIZAÇÃO designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;  

11.1.1.7 - O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços;  

11.1.1.8 - A decretação de falência;  

11.1.1.9 - A dissolução da sociedade;  

11.1.1.10 - Razões de interesse do Serviço Público.  

11.1.2 - Constituem motivos para rescisão deste contrato pela CONTRATADA:  

11.1.2.1 - A supressão ou aumento de serviços, por parte do CONTRATANTE, acarretando 
modificações do valor inicial do Contrato, além do limite permitido em lei;  

11.1.2.2 -O atraso superior a 60 (sessenta) dias nos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE relativos a serviços já recebidos e faturados.  

11.1.2.3 -A não liberação, por parte do CONTRATANTE, da área necessária para execução 
dos serviços;  

11.1.2.4 -A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
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impeditiva da execução do Contrato.  

11.2 -A rescisão deste Contrato será feita, por ato unilateral e escrito do:  

a) CONTRATANTE, na ocorrência de quaisquer dos casos enumerados nos sub-itens 
11.1.1.1 a 11.1.1.10;  

b) CONTRATADA, na ocorrência de quaisquer dos casos enumerados nos sub-itens 
11.1.2.1 a 11.1.2.4.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES  

12.1 - Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a 
CONTRATADA será responsável, ainda: 

12.1.1 – Pela inexecução, mesmo que parcial dos serviços contratados; 

12.1.2 - Pela segurança, estabilidade e durabilidade dos serviços executados, para as 
cargas e condições de trabalho especificadas, nos termos do art. 618 do Novo Código Civil 
Brasileiro;  

12.1.3 -Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições 
deste Contrato; 

 12.1.4 -Pelo pagamento de toda a mão de obra necessária para a execução dos serviços 
contratados, bem como dos impostos e taxas por acaso incidentes sobre os serviços objeto 
deste contrato;  

12.1.5 -Pelas providências de cumprimento das obrigações assumidas perante o CREA/PA 
no tocante a providências com relação a regularização das A.R.Ts. indispensáveis, bem 
como pela afixação e conservação das placas de responsabilidade correspondentes aos 
serviços executados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA –DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS  

13.1 -Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie 
em especial pela Lei n° 8.666/93, de 21 Junho de 1993, alterada pela Lei n° 8.883/94, de 08 
de Junho de 1994.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS   

14.1 - O valor total, orçado para o objeto POR EMPREITADA GLOBAL, e a dotação 
orçamentária a ser alocada, do objeto deste Edital são: 

00.00.00.0.0 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – 0.0.00.00.00.00 - Obras e 
Instalações 

 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO CONTRATUAL  
 
15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de ________________, estado _________, como 

foro competente para dirimir quaisquer questões advindas da aplicação deste Contrato, 
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, assim, por 
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estarem as partes justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento 
Contratual, elaborado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos 
 
 
___________________ (_______), ______ de  ______________  de _________ 
 
 
Pelo Município de XXXXXXXXXXXXXX / CONTRATANTE: 

 

PREFEITURA MUNIC. DE _________ 

 
 

................................................................ 
NOME COMPLETO 

CPF: _________RG_________ 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

Pela CONTRATADA: 

 
Empresa 

Representante Legal 
CPF nº ________ 
RG nº _________ 

 Contratado 
   
Testemunhas: 
 
1- ....................................................                         2- ...................................................... 
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ANEXO IV-A 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 008/2018 
 
 
 
 
A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede 
à ______________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, 
com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui seu(s) 
Procurador/Representante(es), o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, 
estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará, para praticar os atos necessários para 
representar a outorgante na  licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 
(SRP) Nº 008/2018, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-
lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar 
lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 
firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, 
substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando 
tudo por bom firme e valioso.  
 
 
Local e Data:  

 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Papel timbrado do licitante 
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ANEXO IV-B 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO  

AOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 008/2018 
 
 
A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede 
à ______________________, neste ato representada pelo (s) (diretores ou sócios, 
com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço)___________, Interessado em participar da licitação em epígrafe, visando 
à contratação de PRODUTOS/SERVIÇOS: (Serviços de Pavimentação Asfáltica, 
com Fornecimento a Aplicação de Concreto Betuminoso Quente (CBUQ)) - 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará, DECLARO, sob penas da Lei, O 
PLENO CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.  
 
 
Local e Data:  

 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Papel timbrado do licitante 
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ANEXO IV-C 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA  
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 008/2018 

 
 
 
Declaro, para fins legais, que a (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º 
________________, com sede à ______________________, que é 
microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, 
pretendendo exercer o direito de preferência, na forma da LC n° 123/2006 e suas 
alterações. 
 
Declaramos ainda, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, assim como, que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
 
Local e Data:  

 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
 
 
 
 
Observação: Declaração exigida somente para empresa de pequeno porte e 
microempresa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Papel timbrado do licitante 
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ANEXO IV-D 
MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 008/2018 

A 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará 
Depto de Licitação 
 
Prezado Sr. Pregoeiro: 
 

A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no 
CNPJ/MF sob nº _________________, neste ato representada por 
__________________________, abaixo identificada, propõe à Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia do Pará, a entrega dos materiais e/ou serviços abaixo indicados, conforme Termo de 
Referência e demais anexos do Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 
 

a) Preços: 

Nº  Descriminação do serviço Marca UND Qtde. R$ Unit.  R$ Total 

01  
 

 UND   00,00 

 Total Global: 00,00 
 

Preço Global   R$ __________ (VALOR POR EXTENSO) 
 

b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos materiais e/ou serviços desta Licitação. 
 
c) Prazo de Execução: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, a contar do 
recebimento da nota de empenho ou ordem de compra/serviço; 

d) Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias; 

e) Condições de Pagamento: Conforme edital de licitação; 

f) Prazo de Início dos Serviços: A partir da assinatura e entrega da ordem de serviço; 

g) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a 
nota de empenho/ordem de compra/serviço no prazo determinado no Edital, indicando para 
esse fim o Sr. ____________________, Carteira de identidade nº _____________, CPF nº 
_______________, (função na empresa), como responsável legal desta empresa. 
h) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 
i) Declaramos estarmos de acordo com o Art. 618 do novo Código Civil. 

j) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Local e data, 
 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 
RG nº 

 
Papel timbrado do licitante 
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ANEXO IV-E 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE 
SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 008/2018 

 
 
 
A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede 
à ______________________, neste ato representada pelo (s) (diretores ou sócios, 
com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço)___________, interessada em participar da licitação em epígrafe visando 
à contratação de PRODUTOS/SERVIÇOS: (Serviços de Pavimentação Asfáltica, 
com Fornecimento a Aplicação de Concreto Betuminoso Quente (CBUQ)), 
através de Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Pará, sob as penas da Lei, o que 
segue: 
 
a) Declara, sob as penas da Lei, que se encontra em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII 
do artigo 7º da Constituição Federal, não mantendo em seu quadro de pessoal 
menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços 
perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
 
Local e Data:  

 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Papel timbrado do licitante 
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